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RECURSOS

Vitória do FCDF 
no Senado

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e plenário aprovaram relatório de Omar Aziz (PSD-AM). O documento 
sacramenta a retirada do Fundo Constitucional do DF do limite de gastos estabelecido pelo arcabouço fiscal

U
ma das etapas essenciais 
para a retirada do Fundo 
Constitucional do Dis-
trito Federal (FCDF) no 

texto do novo Arcabouço Fiscal 
foi vencida, na noite de ontem, 
no Senado Federal. Por 57 votos 
a favor e 17 contra, o Plenário 
aprovou o Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 93/2023. Agora, 
a proposta alterada pelos sena-
dores será devolvida à Câmara 
dos Deputados, e a expectativa 
é de que o tema seja deliberado 
em 4 de julho.

O texto do novo marco fiscal 
foi aprovado na manhã de on-
tem, na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), após um pe-
dido de vista na sessão anterior. 
O relator Omar Aziz (PSD-AM) 
acolheu todas as cinco emen-
das em defesa do FCDF e cedeu, 
também, aos pedidos dos sena-
dores para a retirada do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais de 
Educação (Fundeb) e despesas 
com ciência, tecnologia e ino-
vação dentro do texto, mas não 
mudou a essência do projeto 
enviado pelo deputado Cláudio 
Cajado (PP-BA) — mesmo com 
muitos pedidos de senadores 
durante a sessão plenária.

“O Fundo Constitucional do 
Distrito Federal é componente 
indispensável à composição da 
receita de uma unidade da Fede-
ração, e isso não pode ser modi-
ficado de forma brusca, sob pe-
na de grave desarticulação da 
ação pública. Nesses casos, en-
tão, estamos propondo reincluir 
essas despesas no inciso I do § 2º 
do art. 3º do projeto de lei”, es-
creveu Omar no relatório.

“A matéria é polêmica: al-
guns cálculos indicam que a 
mudança implicaria perda sig-
nificativa, outros apontam para 
uma estabilidade. Se tomarmos 
os últimos 10 anos, caso fosse 
adotada a nova regra, teria ha-
vido inclusive aumento dos va-
lores do Fundo, diante da que-
da expressiva da receita corren-
te líquida da União em vários 
anos ao longo desse período”, 
cita o documento.

Antes da votação no plenário 
do Senado, Omar Aziz ressaltou 
o motivo da decisão de ter reti-
rado o FCDF do arcabouço fis-
cal. “Venho de um estado pobre 
que tem muita dificuldade. O 
que não quero para o meu esta-
do, não quero para nenhum en-
te da federação brasileira. Bra-
sília é um ente federativo”, des-
tacou o relator.

O projeto, agora, será devol-
vido à Câmara com as mudan-
ças no texto aprovado, e pode-
rá sofrer alterações, antes de ir à 
sanção do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Uma vez que, 
no Senado, a orientação do go-
verno federal foi pela votação fa-
vorável ao relatório do senador 
Omar Aziz, a expectativa é de 
que haja um desfecho favorável 
ao FCDF caso a Câmara man-
tenha o texto aprovado ontem.

Comemoração

Para correligionários, na se-
de do Movimento Democráti-
co Brasileiro (MDB), no Lago 
Sul, o governador Ibaneis Rocha 
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 Votação no Plenário sacramentou, no Senado, o arcabouço fiscal sem retirada do FCDF, após texto passar pela CAE

 Senadores Omar Aziz (PSD-AM) e Rodrigo Pacheco (PSD-MG) reconheceram trabalho de mobilização do DF
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O texto, aprovado no plenário do Senado, 
retorna à Câmara dos Deputados 
com todas as mudanças propostas 
por Omar Aziz. Os deputados federais 
poderão mudar o que foi decidido pelos 
senadores, e encaminhar para sanção do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT).

(MDB) comemorou a retirada 
do FCDF do texto do novo mar-
co fiscal. Após a votação na CAE, 
o chefe do Executivo local lem-
brou, ainda, que, com a aprova-
ção do arcabouço fiscal sem o 
FCDF, será necessário conven-
cer os deputados a manter o que 
foi decidido. “Agora, vamos pre-
cisar muito do (deputado) Is-
naldo Bulhões lá na Câmara, do 
(deputado e presidente nacional 
do MDB) Baleia Rossi, o projeto 
está sendo votado pelos deputa-
dos e vamos unir todos em tor-
no dessa proposta que mantém 
o Distrito Federal em pleno fun-
cionamento”, destacou Ibaneis.

Presente nas negociações e 
nos dois dias mais importantes 
do debate no Senado, a vice-go-
vernadora Celina Leão (PP–DF) 
comemorou, ao lado de políti-
cos do DF, a votação no plená-
rio em que decidiu a retirada 
do FCDF do texto do arcabou-
ço fiscal. “O governador Ibaneis 
trabalhou nos bastidores, este-
ve com vários senadores na se-
mana passada. Mas, principal-
mente, agradecer ao relator do 
projeto, senador Omar Aziz. A 
gratidão da população do Dis-
trito Federal, da classe política e 
de todos, para que a gente pos-
sa continuar avançando no de-
senvolvimento social do povo do 
DF”, disse Celina.

Ao fim, o presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
elogiou toda a mobilização dos 
senadores do DF, e citou a união 
dos ex-governadores do DF so-
bre a retirada do FCDF do texto 
do arcabouço. “Gostaria de sau-
dar o empenho da bancada do 
DF. Os três senadores se empe-
nharam, organizando reuniões, 
trazendo governadores, além 
do governador Ibaneis. Foi uma 
união muito bonita e sólida na 
política. É a política com o P 
maiúsculo. Ficamos muitos feli-
zes em termos contribuídos pa-
ra essa conquista ao DF”, disse o 
presidente do Senado.

A orientação repassada pelos 
líderes de cada bancada seguiu 
uma estratégia sobre o arcabou-
ço fiscal por completo, sem es-
pecificar sobre o FCDF. Com is-
so, a minoria, oposição e as ban-
cadas do PL, PP e Novo votaram 
contra o projeto de Omar Aziz.

Alterações

A proposta retorna à Câma-
ra após ter sido aprovada , em 
maio, com o apoio de 372 de-
putados. Como o texto foi alvo 
de alterações, o projeto precisa-
rá passar por uma nova análise. 
O relator Aziz se reuniu, na úl-
tima semana, com o presiden-
te da Câmara, deputado Arthur 
Lira. Na ocasião, ambos alinha-
ram os ponteiros para que ha-
ja celeridade no retorno da pro-
posta à Casa.

“Na Câmara, a análise se res-
tringe àquilo que o Senado alte-
rou. Os deputados não podem re-
ver os outros itens aprovados an-
teriormente pela própria Câma-
ra. É só definir se concordam com 
a alteração do Senado ou não. 
Daí, encerra-se definitivamente 
o processo e o projeto é enviado à 
sanção”, esclareceu Marcos Quei-
roz, analista político especialista 
em processo legislativo.

 » Leia mais sobre FCDF na 
Página 14

Votos

A FAVOR

17
CONTRA

Próximos passos


